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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

\
Igl	 PROCESSO\N9 _Lgausonagnatzr___

\
Sessãode  22 de julho  del992 	 ACORDÃO N°  301-77.111 
Recurso n e .:	 114.535

Recorrente:	 OLIVETTI DO BRASIL S.A.

Recorrid	 DRF - GUARUtHOS - SP	 \,

\... ,
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ç
PROCESSO/ADMINISTRATIVO FISCAL - DECADÊNCIA.

Ocorre a decadência do direitb da Fazenda Nacional de
constituir o crédito quando j entre a data de registro da
Declaração de Importaçao e a data de ciencia da exiges
cia ,, o prazo é superior a cinco anos.
Recurso provido.

\
VISTOS, relatados e discutidos 'os presentes autos,

\
ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Terceiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em acolher a preli
minar de decadencia, na forma do relatdrio e Voto que passam a inte-
grar o presente julgado.

\
Brasrlia-DF, em 22 de julho de 1992.,
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ITAMAR VIEI A DA Aâmé - Presidente

_,./ SerAr	
I ,,

310 BAPTIST MOREIRA - Re tor

I \
RU I 'ODRIGUES DE 5 ZA - Procurador da Faz. Nacional

VISTO EM	 -	 I	 \
SESSÃO DE: 04 DZ 1992	

\
Participaram, ainda, ido presente julgamento os seguintes Conselheiros:
LUIZ ANTÔNIO JACQUES, RONALDO LINDIMAR JOSÉ MARTON,\JOSÉ 	 THEODORO
MASCARENHAS MENCK, OTACILIO DANTAS CARTAXO, FAUSTO DE FREITAS E CAS-
TRO NETO e MADALENA PEREZ RODRIGUES.	 I

\,,,	 \	 _,./
Dflaili /DF - SECOU Mi 047/92 - J. H.
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SERVIÇO nanico FEDERAL

MEFP - TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES- PRIMEIRA CÂMARA 	 02.
RECURSO N o 114.535 - ACÓRDÃO N 2 301-27.111»
RECORRENTE: OLIVETTI DO BRASIL S.A.
RECORRIDA : DRF - GUARULHOS - SP
RELATOR	 : JOÃO BAPTISTA MOREIRA

•

RELATÓRIO

Adoto o Relatório integrante da decisão recorrida

de fl. 84 et seqs, ut infra:

INF

4 i , n A 01ivetti do Brasil G/A importou 2.600 placam
• de circuito ~roto co. componenteu •/etrOnicus montados. do código

FAB 09.21.15.00 ( • li q uoin de 1.35X P•r•çn 'imanto de Importa4Zu e 10X
para o IPI) descrevendo. na Dl nr: 502.741 de 17.04.89J como "gruiu)
comp onente da entrelinha". • classificando no códi go 04.55.03.99. Co.
all quotas de 65X p ara o Imposto de /aportara° e /BX para a IPI. Tal
twportétio; foi falta co. suspensIo dos tributo. co., base no Art. I.
Item 11. do Decreto nr: 69 904/7/ e Portaria rir ir. 36 de 11/02/02 O
no Ato Cone...41~10 Draw-Back (ir. 10-04/1220-7 de 17/12/04:c

ç	 14 1	 Quando da . Ilberacio da mercador/ar r e f1110411
produziu o termo DAS nr. 040/05 a pontando diver genciam. tanto na des-.
criei° da mercadoria. quanto na classificas:o fiscal.

	

.$ .1,	 Em rev1sio aduaneira foi lavrado o Auto de In-
fraelo de fls. 02 (datado de 20/03/90), onde sio exigidas ao parcelas
abaixo discriminadas:	 1

Imposto de Importada° 	  'H'	 11.86'
I.P.1 	

' 4Correeiro Monetária do 1.1 	 	 09.371.52r 	
Currecio Marretar** do I.P  1 	 	 1.. 19.517.24
Juro. de Mora do /.I 	 •r 53.630.03
Juros do Hora do I.P.I. 	 	 11.711.90
Multa do 1.1 	 1	 44.691.69
Multa do 1.P.I. 	 	 19.519.03
Multa Controle Adm. das Importaerlee 	  .n31.540.39
Multa de Mora 	  	 21.000.65
TOTAL A RECOLHER 	 	 291.777.70
(Duzentos e NOVOntil • um Mil Setecentos e Setenta • Bote Cruzeiro. •
Setenta Centavos),

41

C.Ii • r O fundamento legal citado. foi.d . do Decreto-
Lei 37/66. arti go 108; Decreto 01.091/82. art. 364 (11): 1 Decreto-Lei
37/64. art. 169. I (b) e Decreto-Lei 2.297/9. Art. p. i.v,'

Em 20/06/90. a empr ma apresentou impurooestor
~•tiva. Onde p rotenta pela anulas:o do auto de Infrap flo. alegando
haver decaído o direito da Fazenda Nacional constituir o credi.to !ri-
botaria. Protesta. bambem. no ...rito. pela lo procedOncia da aaZo
cal que exime o crédito tributario acima referido (fls. 27/33). Impu g

-natio onde se ressalta:

1) "A defendente. por °caia° da apresentam:o
do Mapa de Apurado Mensal na zona mecundária.1 é p resentou'OCI onde.'na
adiar' 004 além de adotar • classifIcacio apontada pelo A gente Fiada'.
reformulou a desertei° das mercadorias" (ti.. 20 1:

2) oPre/iminarmento.L defendonte Uemtréque n ,
ror 'a imediata anula~ do Auto da Inframio mia Impugnado. porquahtu
decaiu o direito da Fazenda PObilca exigir o crédito tributário da Deé
fondente"(fls. 29 )1
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SERWCOrusi geo Menai
Acórdão: 301-27.111

•
• ' r ç 	 	 03): ) 0endo o Imposto de ImPertac2o Um tribUtO

CUJO lancau.ento. 4 , POr homolO gacao. • corto que ,ao magno si" a p lica t41
disposto no Artl n 150. Parárdife 4 do CTN (fls 30 ):

04) "Na verdade a Mandante somente perderia
o benefício da •uspensio dos impostos se ficasse evidenciado. •"In cam
tu". qualquer , dano ou intuito' de burla ao :Isco. o que na verdade nau

• ocurrau"(41s. 31 );
'
5) 'À defendente des•ia esclarecer que. em

algumas importeedea por ela realixadaa. 4 pontuei ocorrer de se dar
uma descricIo de mercadoria que náo seja de acordo cum • TAB "(fls.
32 ):

6) "Entretanto nunca ocorre o Intuito de dolo
ou fraude....".(fla 32 ): II. '4.

Em informacao fiscal fundamentada filai
73/70), u autor do auto da Infra:22o se manifesta pela manutanclio da
exigencia. com base nas razdes que oferece. onde Se destaca:

a ) "Prçliminarmente. pretende o Importador •
nulidade do auto de Infratio	 fundadentando-ee nu artigo nr 150.

ler parágrafo 4 do CIN. Códi go lribut4rio Nacional. Mas uma análise super-
ficial do referido artigo mostra qui, o mesmo versa oubre lantunta
22C—a2eaLqga420."

b ) "O que nIo 4 o caso do Despacho Aduaneiro
Uimp lificado, como definido no &te. 17 da Portaria nr 239 do 26,04/713"

c )	 ainda antes da apresentacIo do MAM -,
-

Ma p a de Apuraelo Mensal, com os tributos pagos. a autoridade edmInis-i•
trativa pode promover um exame previu da declaras:o (antes dos tribiDv.
tos pa gos). o que torna o lanaamanto ... aio caracterizava' como por
J.amologac2o. Tratia-se de Uneamento age  cleclaraw2o. ou mIsto4:'

, a .	 na;
d ) "Dana forma. p orque falar e, decadencia.

uma vez que o lancamento 4 por deilaraçao?";

e ) "Na mérito. o aduumado Ou importador o:
procura demonstrar a tose de que frau desp acho. sendo na forma do DAS •
usufruindo dos beneficies do Draw-bac:x..4.sta imune 'a qualquer procedi-

]mento de verificacZo	 apuracio dailrregularldades"

f "A Portaria SAI' ur 19 de 05/05/70. que re-
gula o DAS, alinha uma série de uhrigaaDes a qua devem se sujeitar os
henefiCiArios do reg ime": ,

g ) "Observa-me que. IndiDondent* da infracio
cometida. o importador sempre "rel i z totalmente a UI" e dà o assunto
por encerrado": .

1

h ) "Com • corres2o na DC1. o 'Importador con-
corda que • mercadoria é p laÈas de li cIrcuitu e 126 "grupo co, entrali n
nha"..Como GO tem Guia de Importaclo para esta d/tima..fica sem licen-
cie p ara a primeira"	 '	 •

•

n ) .0 imp ortador nao está sendo autuado pela
indicae2o incorreta do cOdigoitarlfario" ... mas, sim. pela ~larica°
Indevida de mercadoria"."

A Autoridade a quo, às fls. 84, assim decidiu::'

ei 

O lançamento do Imposto de IMportação é daqueles que
se completam por declaração.

Incabível a alegação de decade cia. Pertinente a exi-

gencia do credito tributário." 	 •

In wenn ~km.'
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SERMO PUBLICO FEDERAL	 Acórdão: 301-27.111

Com tempestividade, foi interpost o recurso de fls.

97 et seqs, que leio para meus pares.

É o relatório.

Imprensa Nacional
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL	 Acórdão: 301-27.111

VOTO 

Muito embora não acompanhe ,a longa dissertação doutriná-

ria exposta no Ac. 301-27.109, em que se 
1 
declara o que o lançamento,do

.
imposto de importação, o é por homologação, — porque, na 	 realidade

ele é um lançamento misto ou por declaração ---, a decadencia, aqui I,

decorre simplesmente do prazo entre o registro da D.I., fato 	 gerador

a	
da obrigação tributária, e a data da ciencl ia, da exigencia ter ultra -

111,	passado o limite legal de cinco anos.

Destarte, dou provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 22 de julho de 1992.

•
--6--112-7Igl	 JOÃ BAPTIST MOREIRA - Relator

~vidrai.
1


